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Anexo da Portaria nº 0xx/2023, de 11/01/2023
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO MENSAL 

(LEI Nº 11.796, DE 02 DE AGOSTO DE 2022 - LDO e LEI Nº 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 - LOA)

Mês
Despesas Correntes e Capital Pessoal e Encargos Sociais

Mensal Acumulado Mensal Acumulado
Janeiro 3.959.750 3.959.750 13.892.250 13.892.250
Fevereiro 3.959.750 7.919.500 13.892.250 27.784.500
Março 3.959.750 11.879.250 13.892.250 41.676.750
Abril 3.959.750 15.839.000 13.892.250 55.569.000
Maio 3.959.750 19.798.750 13.892.250 69.461.250
Junho 3.959.750 23.758.500 13.892.250 83.353.500
Julho 3.959.750 27.718.250 13.892.250 97.245.750
Agosto 3.959.750 31.678.000 13.892.250 111.138.000
Setembro 3.959.750 35.637.750 13.892.250 125.030.250
Outubro 3.959.750 39.597.500 13.892.250 138.922.500
Novembro 3.959.750 43.557.250 13.892.250 152.814.750
Dezembro 3.959.750 47.517.000 13.892.250 166.707.000

Teto Orçamentário Recursos do Tesouro Estadual >>>>> 214.224.000

PORTARIA Nº 053 – DPGE, DE 18 DE JANEIRO DE 2023. O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é conferida 
pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de 
janeiro de 1994; Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece que a execução 
do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; Considerando os contratos e convênios celebrados e a 
necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): RESOLVE: Art. 1o 
Designar Luiz Roberto da Costa Gomes, matrícula nº 2743888, como fiscal e Antonio Lucas de Sousa Santos, matrícula nº 2745198, como 
suplente do seguinte contrato:

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

147/2022 CONSTRUGAMA
ENGENHARIA LTDA 07.561.352/0001-65

Contratação de empresa prestadora de servi-
ços comuns de engenharia, especializada em 
construção civil, para executar os serviços 
de engenharia, com fornecimento de mão de 
obra e materiais nos ambientes internos e ex-
ternos dos novos Núcleos de Atendimento da 
Defensoria Pública do Estado do Maranhão, 
no município de Icatu/MA.

A vigência do contrato 
terá prazo de vigência 
de 12 (doze) meses, 
contados a partir da 
data de sua assinatura, 
ou seja, inicio no dia 
09/01/2023 e término 
no dia 09/01/2024.

Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabeleci-
das no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993.Art. 3º O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre o término 
de vigência do contrato com 120 (quarenta e cinco) dias de antecedência, de modo a garantir que sejam tomadas as providências administra-
tivas necessárias à regularidade dos serviços, sob pena de responsabilidade.Art. 4º Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 09 de Janeiro 
de 2022 Art. 5º Revoguem-se as disposições em contrário.Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se.Gabinete da Defensoria Pública 
Geral do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de Janeiro de 2023.Gabriel Santana Furtado Soares Defensora Pública-Geral do Estado.

PORTARIA Nº 054 – DPGE, DE 18 DE JANEIRO DE 2023. O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é conferida 
pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de 
janeiro de 1994; Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece que a execução 
do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; Considerando os contratos e convênios celebrados e a 
necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): RESOLVE:Art. 1o 
Designar Luiz Roberto da Costa Gomes, matrícula nº 2743888, como fiscal e Nayara Fonseca Matos, matrícula nº 2744530, como suplente 
do seguinte contrato:

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

139/2022 PORTAL ENGE-
NHARIA LTDA 10.835.732/0001-55

Contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de engenharia 
e manutenção predial, com fornecimento 
de peças, materiais e mão de obra, para 
os imóveis e econúcleos em contêineres/
módulos dos núcleos de atendimento nos 
interiores do Estado do Maranhão.

A vigência será de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data 
de sua assinatura, ou seja, início 
no dia 16/12/2022 e término no 
dia  16/12/2023, podendo ser 
prorrogado nos termos do Arti-
go 57, da Lei 8.666/93.



33D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS                                                               SEXTA - FEIRA, 20 - JANEIRO - 2023

Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabeleci-
das no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. Art. 3º O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre o término 
de vigência do contrato com 120 (cento e vinte) dias de antecedência, de modo a garantir que sejam tomadas as providências administrativas 
necessárias à regularidade dos serviços, sob pena de responsabilidade.Art. 4º Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 16 de dezembro 
de 2022 Art. 5º Revoguem-se as disposições em contrário. Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública 
Geral do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de Janeiro de 2023. Gabriel Santana Furtado Soares Defensora Pública-Geral do Estado.

PORTARIA Nº 055 – DPGE, DE 18 DE JANEIRO DE 2023. O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é conferida 
pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de 
janeiro de 1994;Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece que a execução 
do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; Considerando os contratos e convênios celebrados e a 
necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): RESOLVE: Art. 1o 
Designar Luiz Roberto da Costa Gomes, matrícula nº 2743888, como fiscal e Nayara Fonseca Matos, matrícula nº 2744530, como suplente 
do seguinte contrato:

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

137/2022
CONSTEC CONS-

TRUTORA 
TÉCNICA LTDA 26.775.160/0001-04

Contratação de empresa especializada na pres-
tação de serviços de engenharia e manutenção 
predial, com fornecimento de peças, materiais 
e mão de obra, para os imóveis e econúcleos 
em contêineres/módulos dos núcleos de aten-
dimento nos interiores do estado do Maranhão. 
Os serviços de manutenção predial compreen-
dem os serviços de manutenção preventiva e 
corretiva do sistema elétrico, hidráulico, sani-
tários, rede estruturada, serviços de marcenaria, 
pequenos serviços e reparos relacionados à ma-
nutenção predial.

A vigência será de 12 
(doze) meses, contados a 
partir da data de sua assi-
natura, ou seja, início no 
dia 19/12/2022 e término 
no dia  19/12/2023, po-
dendo ser prorrogado nos 
termos do Artigo 57, da 
Lei 8.666/93.

Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabeleci-
das no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. Art. 3º O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre o término 
de vigência do contrato com 120 (cento e vinte) dias de antecedência, de modo a garantir que sejam tomadas as providências administrativas 
necessárias à regularidade dos serviços, sob pena de responsabilidade. Art. 4º Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 19 de dezembro 
de 2022 Art. 5º Revoguem-se as disposições em contrário. Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública 
Geral do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de Janeiro de 2023. Gabriel Santana Furtado Soares Defensora Pública-Geral do Estado.
	
PORTARIA Nº 056 – DPGE, DE 18 DE JANEIRO DE 2023. O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é conferida 
pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de 
janeiro de 1994;Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece que a execução 
do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; Considerando os contratos e convênios celebrados e a 
necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): RESOLVE: Art. 1o 
Designar Luiz Roberto da Costa Gomes, matrícula nº 2743888, como fiscal e Nayara Fonseca Matos, matrícula nº 2744530, como suplente 
do seguinte contrato:

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

136/2022 M R DOS SANTOS 
CONSTRUTORA 18.585.355/0001-55

Contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de engenharia 
e manutenção predial, com fornecimento 
de peças, materiais e mão de obra, para 
os imóveis e econúcleos em contêineres/
módulos dos núcleos de atendimento nos 
interiores do Estado do Maranhão.

A vigência será de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data 
de sua assinatura, ou seja, início 
no dia 19/12/2022 e término no 
dia  19/12/2023, podendo ser 
prorrogado nos termos do Arti-
go 57, da Lei 8.666/93.

Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabeleci-
das no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. Art. 3º O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre o término 
de vigência do contrato com 120 (cento e vinte) dias de antecedência, de modo a garantir que sejam tomadas as providências administrativas 
necessárias à regularidade dos serviços, sob pena de responsabilidade. Art. 4º Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 19 de dezembro 
de 2022 Art. 5º Revoguem-se as disposições em contrário.Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública 
Geral do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de Janeiro de 2023. Gabriel Santana Furtado Soares Defensora Pública-Geral do Estado.

PORTARIA Nº 057 – DPGE, DE 18 DE JANEIRO DE 2023. O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é conferida 
pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de 
janeiro de 1994; Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece que a execução 
do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação 


